
Rlo Grandê do Sul

PREFE]TURA MUIIICIPAT DE CSPUMOSO

'PRÂçA ARTHUR RIITER OE MEDEIROS, S/,tI

c.N.PJ. 87,612.7tt3l0001-09

INEXIGIBILIDADE NO199/2026

EntreoMUMCÍPIO DE ESPIIMOSO e a emyesa MATEIIS SOLETÜ
PANA ASAISIÇõES FATUNX, DE 'REF-NIÇOES TIPO MARMITAS COMPLETA
ACOMPÁNIADÁ DE 01 ÁGUA MINERÁL COM OA SEM GÁS DE. 5OO ML, PÁRA.ENTREGÁ
PÁRCELAD+ MEDIÁNTE REQUISrcÃO, CONFORME NECES§IDÁI)E DE CONSTJMO, PARA
OS SERVIDORES PÚBLICOS QUE DESEMPENTIAM ÁiflVII'ÁDES EXTERNAS NO INTERIOR
DOMT]NICIilO.

O MUNICÍHO DE ESPtlMosO, possoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNP,MF
sob N" 87.ó12.74310001-09, rieste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSÔN LOPES

RODRIGUES MÀCHADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado neste Município doravante

denominado de CREDENCIAN E e, de outrc lado, a empresa MATÊUS SOLETTI, inscrita no CNPJ sob no

58.426.904/0001-63, oom sede na Rua Presidente Dutra, no100, Bairro Centro, município de Espumoso/RS,

f,este ato Íopresentada por Mat€us Soletti, simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustâm o pÍesente

Termo de Credenciamento, que sorá executado de forma indiretg, conformidade com o ub.74,l\1,79,1 dal*i
no Fedeial no 14.133, de l" de abril de 202.1; Processo Licitatório no 21912026, Crcdenciamento no 014/2026 e

legislação apliúvel, com a adogão das seguintes cláusulas:

CLÁUST]LÀ PRIMEIRÀ - DO OBJETO:
Constitui objero do presente credenciamento a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPtrCIALIZÂDA PARA

AQUISIÇÔES FUTURÂS, DE RETOIÇÕES TIPO MARMITÂS COMPLETA ÀCOMPÀNHADA DE 01

Ácua, nanrnnlr, coM ou sf,M GÁs DE 500 ML, PÀRÂ ENTREGA PARCELADA, MEDIÀNTtr
REQUISIÇAÕ, CONFORI}{E IIECE§SIDÁDE DE CONSUMO, PARA O§ SERYIDORtrS PÚBLICOS

QUE DESEMPENHÀM ATTVIDADES EXTERNA§ NO INTERIOR DO MUNICIPIO. EspeoificaçõEs

conforme tabela:

ITEIú PRODUTO UNID QUÁNT. VALOR UNIT. R$ VÂI-OR TOTAL T§

01 A COMPLETA em isopor ou
umínio com tamp4 para âlimentação quente,

no mínimo as seguintes especific4ções: .-,

bmnoo/parboilizado; Feüão
lho ou lentilha; - Cáme nobre porção

de 1509 sem osso e 2509 com osso (gado

ou &ango e/ou peixe e/ou suína) - (ftitâ, assada
ou

compaúamento
cozida);
(massa com molho
inglesa/doce e/oumandioca el.ou batala

e/ou polenta com molho e/ou purê de

e/ou quedo e/ou panqueca); - Saladas

vegetais crus e coádos como alface e/ou tomate
ou cenoura e/ou beterraba e/ou brócolis e/ou

flor elou vagem e/ou chuchu e/ou ervilha
milho etc.), mínimo de 900 gramas por

un 5.120 R$27,94 R$143.052,80

02 Água mineral com ou sem grás de 500 ml un 5.1.20 R$2,85 R$14.592,00
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1.2. A Credenciada deverá possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecução.

13. O valor fxado para fim de credenciamento, oonsta na Tabela do item 1., e Íespectiva unidade de medida,
estando inclúdos todos os custos diretos e indiretõs, tais como: mão-de-obrq equipamentôs, encârgos

trabalhistag preúdeneiiários, sociais, civis; comerciaiS e fucais, ôitre ouüos.
1,4. É, ds responsabilidade exclusiva e futegral da empresa credenciada, a disponibilização de pessoal para

execugão dos serviços, incluídos eÍcârgos trabalhistas; previdencirários, socials, fiscais e comerciais resultantes
de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em neúirma hipótese, poderão ser bansferidos para o
Município de Espumoso.

1.5. A empresa credenciada, devení maflter e estâx mudda dos equipamentos necessários para a execução dos
tmbalhos, bem como dos eduipamentos de proteção individual - EPI'S, não cdbendo ao Município seu
lomecimento.

1.6. O credenciamento não gera qualquer direito adquirido a prêstâção dos serviços, os quais somênte serão

utilizados quando da oooÍência de necessidade pelo Munioípio, quando entiio serão convocadas a(s)
empresa(s) a executá-lo.
1.7. A empresa uma vez convocada, devení manifestar-§e foÍmalmentg ainda que por documento eletrônico,
sua impossibilidade de atendimento, no oram mríximo de 24 horas da solicilaçãq. §ob penâ de
desoredenciame$o e aplicagão de penalidades administrativas previstas na Loi Fe deral a' 14.13312021.
1.8. A Administração reservâ-se o direito de pedir a substituição de algum firncionário que não atenda aos
serviços solicitados pela Administração.
1.9. A Administração reserva-se o direito de acompanhar os sef,viçôs soliciÍados, através de pessoa a ser
designada pela Adminitução Muhicipat.
1.10'A empresa cêdenciada ficará sujeito âos contÍoles de exêcução de serviços determinados pêla
Adm inistração.

1'11. A empresa crodeirciada será responsável pelo atendimento a todas a normas,legais, especialmente ao(s)
licenciamàntõ(s) ambiena(is) exigidos pelos óÍgãos competentês, exigíveis para â prestação dos ierviços
objeto do presente instrumento.
1.t2. Todo e qualquer servigo somente podeni ser executado mediante apresentação de Ordern de Serv iço,
emitida pelo Municipio.

cl,Áusul,À SEGUNDA-DO pREÇo E pAGAMENTo:
2.1. As refeigões serão recebidas provisoriamente, de forma sumári4 no ato da eafega,juntamente com a notâ
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, por um servidor responsável pelo setor ao qual eneam iúaní
para o fiscal do contrato, para efeito de posÍerior verificação;
2.2. O Recebimento provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para colÊorto com a
Ordem de Compras/§ervigos, verificando as suas quantidades e em caso de não cumprimento das quaatidades,
será emitido documonto com a informação da quantidade recebida/realizada o qual será lalrado observaçào
çontida rlo me§mo;

2.3. O Documento acima seú emitido em ópia para o fomecedor dando a ciênoia do recebimento fracionado
e intimando para cumprimento dos demais fomecimentos/serviços;
2.4. A Nota Fisçal ou instrumento de cobrança equivalente será medida por este documetto ao qual constaxá
no futuro processo de pagamento;
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2.5. Os objetos contratados poderão ser rejeitados, no todo ou eú parte, quando em desacordo oom as

especificações constdltes nesúe Temo de Referência e na propostq devendo ser substituídos por no miâximo
30 (trinta) minúos, a cotrtaÍ da notificação da ccntratada; às suas eusas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades isentandc a administração de qualquer custa adicional.
2.6. O recebimento definiüvo ocorreú no prazo de 15 (quiue) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fisca1 ou instrufiento de cobrança equivalente pela Administrâção, após a veriÍicação da qualidade e

quaatidade do material e consequênts aceitação mediaf,te termo detalhado pelo Fiscal do Contrato/Ata de

Registro de Preços1

2.7. Recebida aNota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coner.í o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação;

2.8. Ilavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circuÍrstância que

impeça a liçidação da despesq esta ficará sobrestada ate que o contatado providencie as medidas sanêadoras,

reiniciando-s€ o prazo após â compÍovagão da regularização da situâção, ssm ônus ao contlatante.

2.9. Do pagamento:

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis qontados da finalização da liquidação da

despesa, o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

oorrente indicados pelo colrtratádo.

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como smitida a ordem baúcária para pagameÍrto.

c) Quando do pagamento, sêÍá efetuada â Íetongão tributrária prevista na logislagão âplicável.

d) Não havení a antecipação de pagameúo por qualquer solicitação de fomecimento ou prestação de serviços

indicados neiite Termo de Referência

CLÁUSTJLA TERCEIRA - DOS PRAZOS:
3.1. A empresa confatada será notificada da necessidade no prazo aproximado de 03 (três) horas antes da

entrega do objeto contratado;

32. A entrega do respectivo quantitaÍivo solicitado pelo secretiário ou servidor responsável, seú dente às

1 1:30 horas até à 1 I hora.§ e 45 minuüos. do mosmo dial

CIÁU§ULÀ QÚARTA - DA Ú}MCUÇÃO, RE§PONSÁBILIDADES E FISCALIZÀÇÂO:
4.1. As ênaôga dos produtos. seÍá PARCIAL, de acordo oom as quantidades solicitadas pelo secretário ou

servidor responúvel, através de rcqúsição assinada pelo solicitante,

4J. O funcionário devidamente designado pelas secretarias solicitantes dêvêrá ir até o loeal e efetuar a retirada

das refeições no honário acordado pelas parteg

4.3. A empresa contratada seú notificada da necessidade nô prÍuo aproximado de 03 (hês) hores antes da

enhega do objeto contratado;

4.4. A enúega do respectivo quantitativo solicitado pelo secretário ou seÍÍiidor responsiivel, será dentre às

11:30 horas até as 11 horas s 45 minutos, do mosmo dia;

4.5. O mnrmitex fomeoido deverá conter no mínimo 900 grsúa§:

4,6. Os marmitex dovêÍão ser eÍtrogues acompaúados de (01) um garfo e (01) uma faca descaúável e (02)

duas fothas de guardanapo em papel;

4.7. As refeições deverão ser entregues qu€ntes e acondicionadas eno caixas de isopor pâÍa manter a

temperatua;

q
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4,E. A empresa também deveú possuir local próprio para a fabricação e distribuição das mannitas, obedecendo

todos os requisitos do higiene, limpeza e alvaÍí necessários para seu fuaoionamento;

4.9. Este local deve situaÍ-se denfro dos limites do nunicípio, distante no mríximo cinco quilômêtros da sede

do mesmo;

4.10. Este último requisitoju*ifica-se pela nçeessidade diríria deste item, pois além do deslocamento até este

local, os encarregados ainda terão que levar a marmita até o ponto onde estão os servidores que irão recebê
las, e quanto mais distantê o local, mais onerosa seria esta logística;
4.11. Além da documentação exigida, a registada podená ser vistoriada a qualquer tempo, pela equipe

designada pela administraçâo rnunicipal a qual analisaÍá e avaliará a dooumentação e roalizaú üstoria;
4.12. Das refeições:
. A quantidade a ser servida deve esÍar sempre adequada, conforme a oapacidade da embalagem mfuima
exigida;
. Os alimentos devem estar harmoniosâmente dispostos no recipiente descarhável;
. Qualquer tipo de alimento prepmado em dias anteriores pela empresa, não poderá

ser reutilizado no preparo das refeições a serem servidas as Secretarias demandantes;

' Produto ofertado devení atender aos dispositivos da Lei n". 8.078/90 (Código de Defesa do Consimidor) e
as demais legislações pertinentes.

' A contrôtada deverá reparar, reconstituir ou substituir, às suas expensas, as marmitex que forem rejeitadas,
parcial ou totalmente, por apresootârem peso abaixo do solicitado no objeto, mau acondicioname,nto do
alimento nas embalageng quantidade solicitada incorreta,

' os alimentos servidos nas saladas (verduÍas e legumes crus) deverão estar ern embâlagels separadas, a firn
de evitar que murchem;

' O sabor dos pratos é elemento essencial, não devendo seÍ excessivâmetrte temperado nem insosso. Os
alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possivel &escos e n4turais;

' A empresa deve prestar garantia de acondicionamerúo dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade
Íisica;
. Os almoços deverão ser servidos em marmitex de isopor com tampâ. e com capacidado minima de 500m1,
com no mínimo 900 gramas de comida por unidadg acompanhadas de talheres, tudo descarti{vel e embalado
separadamentq' podendo ser solicitada.om rimr flos seguirúes tipos: MARMI'TA COIVIPLETA, servidas sm
marmitex em isopor com tampa, para.alimentâção queNrte, com no míqimo as seguintes especificações:
' Arroz branco/parboilizado; - Feijão pretolvemrelho ou lentilhai - Carne nobre porção mínima dç 1509 sem
osso e 2509 com osso (gado e/ou targo e/ou peixe e/ou suínq) -.(&it4 assada, grelhada ou cozida);

' Àcompanhamento; - massa oom molho e/ou mandioca e/ou batâta inglesa/doce elou lasanha e/ou polenta
com molho e/ou puÉ de batata e./ou queijo e/ou panqueca;

' Mix de saladas, acondicionada ern embalagem separada da refeição (vegetais crus e eozidos como alfaoe
e/ou tomate dou ceaoura e/ou beterrúa e,/ou bmcolis e/ou couve-flor e/ou vagem e./ou chuchu e/ou ervilha
e/ou milho)
4.13. A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as nôÍmas regulamentanes sobre
higiene, medicina e. segurança do trabalho emanadas dos ôrgãos públioos competetrtes,
4.14.À execução do Temto de Credenciarnento/Contraüo seú acompaúada e fiscalizsda pelos fiscais abaixo
lêlacionados, ropÍese tantes da Administração, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no aÍt. 117 da Lei Federal n' 14.13312021, sendo:

Fiscâl da Secretaria de Transportes e Tiânsito: Àdriana Paim de §ouza
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Fiscal da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos: Betânia Basso Vieira
Fiscal da Secretaris da Saúde: Michele Colvem da Silva
Fiscal da Secretaria da Àgricu-ltura Meio Ambiente: João Antônio Spemttô Fêltrin
Gestor: Marcus Luiz Gugel - Secreü,írio de Transportes e Trânsito

CLÁusuLA QUINTÂ - DA DoTÀÇÀOl
5.1. As despesas decoreotes do presentê termo coÍreÍão por conta das seguintes rubricas:

BLOCO DE MANUTENÇÃO - YIGTLÂNCIA EM SAÚDE - 2131
401 - 3390.$,00.00.00.00.
MANUTENÇÃO DAS AÇÕE§ DO TNCENTM §ÓCrO OnUOCnÁrrCO - PIAPS - 2064
,t0l - 3390.30.00.00.00.00.
MANUTENÇÃO DE ESTRÀ.DAS MI]NICIPAI§ E VIAS URBANAS - 2098
3390.30.00.00,00.00.
MANUTE.NÇÃO DA §ECRETÂRIA MUFIICIPAL AGBICULTUBA - 2026
401 - 339{t 3t}.00.00.00.00.1500.0001

CIáU§T]LA SEXTA - DAS SANÇÓES:
6.1. O licihntê ou o credeneiado/contraüdo seÍá respomabilizado administrativamente pelas seguintes

in &ações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecugão parcial do cootrato que cause grave dano à AdministÍação, ao fimciommento dos

serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

tll - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregaÍ a documentação exigida parâ o certame;

V - não manter a pmposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamorte justificado:

VI - não celebÍar o contrâto ou não entregar a documentâçâo exigida para a contratação, quaüdo convocâdo

dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardameoto dâ execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

YIII - apresentar declaragão ou documentagão falsa exigida para o oertame ou prestar declaragão falsa durante

a licitação ou a execução do contralo;

D( - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execugão do conffatol

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍrrezq

)0 - praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no 5'da de 1" de de 20

6.2. A Credenoiada que cometer qualquer das infraçõ€s discriminadas nos subitens anteriorcs fioaú sujeito,

sem prejuízo da rêsponsabilidade civil e crimilal, às seguintes sanções:

I - Multa de 1% sob,re o valor total atualizado do contmÍo, por dia de atraso na prosÍação do serviço, limitada a

5 (circo) dias, aÉs o qual sera considerada carúerizúaà mexecução párcial do contrato;

II - Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução parcial do contrâtol

III - Multa de I 0olo sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecução total do contrato;

IV - Advertôncia ou suspensão do direito de partioipar em licitagão do CONTRÂTANTE, por prazo não superior

a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contratar ou transacionar com o Município.

63. Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventuâlmente

devido pela Administração ao contÍatado, alóm da perda desse valor, a diferonga será descontada da gaxantia

prestada ou será cobrada judicialnente.

a
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6.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação, em hipótesç ,alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Publica.
6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaig sanções.

6.6. §e, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícics de práüca d§.iofragão adminisüativa
tipificada pola Lei Federal n' 12.846, de 10 de agosúo de 2013, como ato lesivo à adminishação pública nacional
ou estrangeira, cópias do pÍocesso administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, c,om despacho firndamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagão *.PAR.
6.7. A aptnaçáo e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administragão Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal n" 12.M6, de l'deagostode20l3,
seguirão seu rito normal na uoidade adminisrativa.
6.8. O processamênto do PAR não interfere oo seguimento regular dos processos adminisfativos êspôcíficos
paxe apuragão da ocorrência de danos e prejuizos à Administagão Pública Federal rcsultantes de ato lesivo
cometido por pessoajuridica, com ou sem a participação de agente público.
6.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que âsseguÍará
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicaüírio, observando-se o pÍocedimento previsto oa Lei
Federal no 14.13312021, e subsidiariamente na Lein' 9.784/1999.
6.10. O procedimento para aplicação de multas seguirá o procedimento de aplicação das sanções
administrativas, deverão ser observadas as disposigões da Lei Federal n 14.13312021,
6.1l. Sem prejuízo clas sanções previstas nos itens anteriores. a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela pnática de atos contrâ a Administração Pública, nacional ou estrangeira" na participação
da presente Termo ou vfuculos derivados, tgmbém se daní na forma prevista na Lei Federal no 12,84612013.
6'12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Naciona.l de Contratagões Publicas @NCP).

CL/IUSULA sÉTtruA - DA RESCI§ÂoI
7. O presente termo poderá ser rescindido nos seguintes casos:
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Adminisfaçãq exceto no caso de descumprimeflto degorÍente
de sua própria conduta;
II - Consensual, por acordo entre as paltes, por coacilàção, por mediaÉo ou por comitê de resolução,de
disputas, desde que haja interesse da Administra$o;
m - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissóú ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

7.I Verificada a infração do Termo, o Contratante notificará a Credenciada, pâra que purgue a mora, no prazo
fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorÍentes derru ,oà.
7.2. A Crcdenciada indenizârá o Contratante pot todos os prejuízos que este vier a causar em decorrência da
rescisão deste instumento por inadimplemento de suas obrigções, inclusive, perdas e danos porventurâ
decorrentes para o Município.
7J. Uma vez rescindido o presente termo, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o Contratante podeú
efetuar à Credenciada o pagamento de serviços corretamente executados.
7.4. Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do Termo, sujeitará a Credenciada à multa convenc ional
de 10%o (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com objeto semelhans mais perdas e
danos, custas e honorários advocatícios.
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CLÁUSULA oITAYA _ DAs DIsPosIÇÕEs GTRAIS:
8'1. Toda e qualquer modiÍicação somente podená ser introduzida ao presênte têrmo, atavés de aditamento,
expressamente autorizado pela autoridade competentê.

8.2. O Contratante poderá contratar côm outras empresas, simultaneamente, a execução de serviços
semelhantes ao objeto deste Termo.
8.3. A Credenciadâ assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes

da execução do presente Termo, sejam de natureza trabalhist4 fiscal, previdenciáriq social, comeÍcial, civil,
inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que

contratualrnente advierem de prejuízos causados a terceiros.
8.4. Todas as condigões e exigências que constam do Edital de Chamamento Púb1ico n'038/2026, ETP e IR"
fazem paÍt€ integrante do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos.

8.5. As paÍtes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS, para dirimirem as dúvidâs acaso emergentes do

presente Tenno.

8.6. O presente Termo obriga os contratantes, seus hêÍdeiÍos e/ou sucessores, ao integral cumprimento do aqui
avengado.

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Tormo em três vias de igual forma e teor, na

presenga de duas testemunhas instrumentais, para que produza os seus legais ejurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 24108/2026

CONTRATANTE
MI]MCÍPIO DE ESPUMOSO

A
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